
MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

PROCESSO N 2 10315/000.238/91-00
AAP

Sessão as 24 de março (1.1993 	 AcORDÃoN9106-05.449

Recurso n2: 69.696 - IRPF - EXS: DE 1987 a 1990

Recorrente: ANTONIO VIEIRA DOS SANTOS

Recorrido DRF EM JUAZEIRO DO NORTE - CE

IRPF - DECORRÊNCIA - A decisão adotado no proces
so matriz, estende seus efeitos ao processo de-
corrente. Recurso não provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por ANTONIO VIEIRA DOS SANTOS

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conse

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em NEGAR provimento

ao recurso, nos termos do relatOrio e voto que passam a integrar o

presente júlgado.

Sala das Sessões (DF), em 24 de março de 1993.

MARIA DA GLÓRIA DE OLIVEIRA COELHO LEAL - PRESIDENTE

WI RIDfj 
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Adi» 401P/55a2	- RELATOR

#1
VISTO EM	 CARLOS DE S NNA MENDES 	 - PROCURADOR DA

SESSÃO DE: 29 ABR 1993	 FAZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros	 MÁRIO
ALBERTINO NUNES, JOSEFA MARIA COELHO MARQUES, RAIMUNDO SOARES	 DE
CARVALHO, DANILO JOSÉ LOUREIRO e AQUILES RODRIGUES DE OLIVEIRA.

JAMEFP/DF- SECOS NE 064/90 	 J.11.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N! 10315/000.238/91-00

RECURSO N: 69.696

ACORDLOWN: 106-05.449

RECORRENTE: ANTONIO VIEIRA DOS SANTOS

RELATORI 0

ANTONIO VIEIRA DOS SANTOS, iã qualificado. re-,
corre da decisão da DRF em Juazeiro do Norte. CE, de que -foi
cientificada em 01/10/91 (fls. 62), através de recurso proto-
colado em 30/10/91 (fls. 63).

2. Contra o contribuinte foi emitido Auto de In-
fração (fls. 02). relativo ao Imposto de Renda Pessoa Fisica.
anos/Exercícios 1987 a 1990, por reflexo de lancamentc, na á-
rea do IRPJ. discutido no Processo nr. 10315.000237/91-39.

3. O contribuinte apresentou a Declaracâo de IRPJ
dos Exercícios em questão. apurado o lucro pela modalidade do
lucro real em formulário II.

4. Referido processo-matriz foi objeto de iulcia-
mento por essa Colenda Sexta Câmara. sessão de 22/03/93, re-
sultando em negativa de provimento. conforme Acórdão nr.
106-05.373.

5. Neste processo em jul g amento, o contribuinte
não produz qualquer defesa especifica.

E o Relatóri 
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um/1w PUBLICO FEDERAL	 Processo n 2 10315/000.238/91-00	 3.

Acordao n 2 106-05.449

VOTO

Conselheiro WILFRIDO AUGUSTO MARQUES. Relatar.

Por se tratar de reflexo de processo iá juba-
do e não tendo a recorrente produzido qualquer defesa especi-
fica. não lhe cabe outra sorte. senão a do processo-matriz.

Assim sendo e por tudo mais que consta do pro-
cesso. conheao do recurso. por tempestivo e interposto na
forma da Lei e. no mérito. nego-lhe provimenmto

Brasília, DF. 24 de marco de 1993

WI -IDO . GUS O AR ES - Relator.

anotam Nacional
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